
Detalhe de Oferta de Emprego

Caracterização da Oferta

Código da Oferta: OE202006/0797

Tipo Oferta: Procedimento Concursal Comum

Estado: Activa

Nível Orgânico: Câmaras Municipais

Orgão / Serviço: Câmara Municipal do Sabugal

Vínculo: CTFP por tempo indeterminado

Regime: Carreiras Gerais

Carreira: Técnico Superior

Categoria: Técnico Superior

Grau de Complexidade: 3

Remuneração: 1205,08�

Suplemento Mensal: 0.00 EUR

Caracterização do Posto de Trabalho:

Conceção, preparação, orientação e execução, no âmbito da sua qualificação 
profissional, de levantamentos geodésicos, topográficos, fotogramétricos e 
outros; Orientação e verificação da execução de cartas, mapas e planos 
elaborados a partir dos elementos obtidos, tendo em consideração títulos de 
propriedade e outros dados cadastrais; Elaboração de relatórios pormenorizados 
e de pareceres sobre questões da sua especialidade; Apoio, orientação e 
manutenção da cartografia de base do concelho em suporte de papel ou digital, 
recorrendo nomeadamente a tecnologias CAD (desenho assistido por 
computador) ou SIG (serviço de informação geográfica).

Requisitos de Admissão

Relação Júridica: CTFP por tempo indeterminado

a) Nacionalidade Portuguesa, quando não dispensada pela Constituição, 
convenção internacional ou lei especial;

b) 18 anos de idade completos;

Requisitos para a Constituição de 
Relação Jurídica:

c) Não inibição do exercício de funções públicas ou não interdição para o 
exercício daquelas que se propõe desempenhar;

d) Robustez física e perfil psíquico indispensável ao exercício das funções;

e) Cumprimento das leis de vacinação obrigatória.

Requisitos de Nacionalidade: Sim

Habilitação Literária: Licenciatura

Descrição da Habilitação Literária: Licenciatura em Geografia

Grupo Área Temática Sub-área Temática Área Temática

Área Temática Ignorada Área Temática Ignorada Área Temática Ignorada

Locais de Trabalho

Local Trabalho Nº Postos Morada Localidade Código Postal Distrito Concelho

Câmara Municipal 
do Sabugal

1 Praça da República 6324007 SABUGAL Guarda                 
                

Sabugal                
                

Total Postos de Trabalho: 1

1



Formalização das Candidaturas

Outros Requisitos: Licenciatura em Geografia

Envio de Candidaturas para: Câmara Municipal do Sabugal, Praça da República, 6324-007 Sabugal,

Contacto: 271751040

Data Publicitação: 2020-06-26

Data Limite: 2020-07-10

Texto Publicado

Jornal Oficial e Orgão de Comunicação Social: Diário da República , 2.ª série n.º 123/2020 de 26 de junho sob o Aviso 
(extrato) n.º 9656.

Texto Publicado em Jornal Oficial: 1 - Nos termos das disposições conjugadas do artigo 33.º da Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas, aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de 
junho, abreviadamente designada por LTFP, na sua atual redação, conjugado 
com o artigo 11.º da Portaria n.º 125-A/2019, de 30 de abril, doravante 
designada por Portaria, torna-se público que, por despacho do Senhor Presidente 
da Câmara, de 30 de janeiro de 2020, no uso da competência em matéria de 
superintendência na gestão e direção do pessoal do Município, conferida pela 
alínea a) do n.º 2 do art.º 35.º do Anexo I da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, na sua atual redação, e em cumprimento da deliberação favorável 
tomada na reunião ordinária da Câmara Municipal, realizada no dia 22 de janeiro 
de 2020 se encontra aberto, pelo prazo de 10 dias úteis, a contar da publicação 
do presente aviso na Bolsa de Emprego Público (BEP), procedimento concursal 
comum, tendo em vista a ocupação de um posto de trabalho na modalidade de 
contrato de trabalho em funções públicas por tempo indeterminado, na carreira 
e categoria de técnico superior � área de geografia, previsto e não ocupado no 
Mapa de Pessoal para o ano 2020, a afetar à Divisão de Planeamento, 
Urbanismo e Ordenamento do Território. 2 - Consultas prévias: 2.1 � Reserva de 
Recrutamento: para os efeitos do disposto no n.º 4 do artigo 30.º da Portaria, 
declara-se não estarem constituídas reservas de recrutamento no Município do 
Sabugal para Técnicos Superiores (área de geografia). 2.2 - Nos termos do 
disposto no artigo 16.º do Decreto-lei n.º 209/2009, de 3 de setembro e em 
cumprimento da alínea t) do n.º 1 do artigo 90.º da Lei n.º 75/2013, de 12 de 
setembro, foi efetuada consulta à Comunidade Intermunicipal das Beiras e Serra 
da Estrela, tendo esta declarado �que não é entidade gestora de reserva de 
recrutamento pelo que obviamente não dispõe de trabalhadores, para satisfazer 
as caraterísticas do posto de trabalho a ocupar�. 2.3 � De acordo com a solução 
interpretativa uniforme da Direção Geral das Autarquias Locais, de 15 de maio 
de 2014, devidamente homologada pelo Senhor Secretário de Estado da 
Administração Local, em 15 de julho de 2014, �As autarquias locais não têm de 
consultar a Direção Geral da Qualificação dos Trabalhadores em Funções 
Públicas (INA), no âmbito do procedimento prévio de recrutamento, de 
trabalhadores em situação de requalificação�. 3 � Legislação aplicável: O 
presente procedimento rege-se pelas disposições constantes na Lei n.º 71/2018, 
de 31 de dezembro (LOE), Lei n.º 2/2020, de 31 de março (LOE), Lei n.º 
35/2014, 20 de junho (LTFP), na sua atual redação, Portaria n.º 125-A/2019, de 
30 de abril, Decreto Regulamentar n.º 14/2008, de 31 de julho, Decreto-Lei n.º 
29/2001, de 03 de fevereiro, Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro, 
Decreto-Lei n.º 209/2009, de 3 de setembro, na sua atual redação e Decreto-Lei 
n.º 4/2015, de 7 de janeiro (Código de Procedimento Administrativo). 4 - Prazo 
de validade: O procedimento concursal é válido para o preenchimento do posto 
de trabalho a ocupar e para os efeitos do previsto no n.º 3 do artigo 30.º da 
Portaria. 5 � Local de trabalho: Área geográfica do concelho do Sabugal. 6 � 
Caraterização do posto de trabalho: Ao posto de trabalho a preencher 
corresponde o exercício das funções inerentes à carreira e categoria de Técnico 
Superior (Grau de complexidade funcional 3), nos termos do mapa anexo a que 
se refere o n.º 2 do artigo 88.º da LTFP e à caraterização do perfil funcional 
constante no Mapa de Pessoal do Município: Conceção, preparação, orientação e 
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execução, no âmbito da sua qualificação profissional, de levantamentos 
geodésicos, topográficos, fotogramétricos e outros; Orientação e verificação da 
execução de cartas, mapas e planos elaborados a partir dos elementos obtidos, 
tendo em consideração títulos de propriedade e outros dados cadastrais; 
Elaboração de relatórios pormenorizados e de pareceres sobre questões da sua 
especialidade; Apoio, orientação e manutenção da cartografia de base do 
concelho em suporte de papel ou digital, recorrendo nomeadamente a 
tecnologias CAD (desenho assistido por computador) ou SIG (serviço de 
informação geográfica). 6.1 � As funções referidas não prejudicam a atribuição 
ao trabalhador recrutado de funções não expressamente mencionadas, desde 
que lhe sejam afins ou funcionalmente ligadas e para as quais o trabalhador 
detenha qualificação profissional, conforme o disposto no n.º 1 do artigo 81.º da 
LTFP. 7 � Posicionamento remuneratório: De acordo com o artigo 38.º da LTFP, 
conjugado com o artigo 21.º da Lei n.º 71/2018, de 31 de dezembro, o 
posicionamento do trabalhador recrutado numa das posições remuneratórias da 
categoria é objeto de negociação com a entidade empregadora pública, que terá 
lugar imediatamente após o termo do procedimento concursal, contudo 
considera-se vir a oferecer ao trabalhador a 2.ª posição, nível remuneratório 15, 
da carreira e categoria de técnico superior, a que corresponde o valor de 1 
205,08�, conforme previsto na tabela remuneratória única, aprovada pela 
Portaria n.º 1553-C/2008, de 31 de dezembro e atualizada nos termos do 
Decreto-Lei n.º 10-B/2020, de 20 de março. 8 � Requisitos Gerais: Os previstos 
no artigo 17.º da Lei Geral do Trabalho em Funções Públicas, nomeadamente: a) 
Ter nacionalidade portuguesa, quando não dispensada pela Constituição 
Portuguesa, lei especial ou convenção internacional; b) Ter 18 anos de idade 
completos; c) Não inibição do exercício de funções ou não interdição para o 
exercício de funções a que se candidata; d) Possuir robustez física e o perfil 
psíquico indispensáveis ao exercício de funções; e) Ter cumprido as leis da 
vacinação obrigatória. 8.1 � Requisitos especiais: a) Habilitação Académica: É 
exigida Licenciatura em Geografia; 8.2 - No presente procedimento, não existe 
possibilidade de substituição do nível habilitacional por formação ou experiência 
profissional. 8.3 � De acordo com o estipulado no n.º 3 do artigo 17.º da 
Portaria, os candidatos devem reunir os requisitos, gerais e outros até ao último 
dia do prazo de apresentação da candidatura. 9 � Âmbito do recrutamento: Nos 
termos do disposto na alínea f) do n.º 4 do artigo 11.º da Portaria n.º 125/2019, 
de 30 de abril, no caso de impossibilidade de ocupação do posto de trabalho por 
trabalhador com relação jurídica de emprego público por tempo indeterminado 
previamente estabelecida, nos termos preconizados no n.º 4 do artigo 30.º do 
anexo à Lei n.º 35/2014, de 20 de junho, na sua redação atual, e conforme 
deliberação da Câmara Municipal do Sabugal de 22 de janeiro de 2020, proceder
-se-á ao recrutamento excecional, de entre trabalhadores com relação jurídica de 
emprego público por tempo determinado ou determinável e sem relação jurídica 
de emprego público previamente estabelecida. 10 - Nos termos da alínea k) do 
n.º 4 do artigo 11.º da Portaria, não podem ser admitidos candidatos que, 
cumulativamente, se encontrem integrados na carreira, sejam titulares da 
categoria e, não se encontrando em mobilidade, ocupem postos de trabalho 
previstos no mapa de pessoal da Câmara Municipal do Sabugal idêntico ao posto 
de trabalho para cuja ocupação se publicita o presente procedimento. 11 � 
Formalização das candidaturas: As candidaturas deverão ser formalizadas, 
através do preenchimento de formulário, disponível no site do Município em 
www.cm-sabugal.pt. na pasta Recursos Humanos/Procedimentos 
Concursais/Concursos de Pessoal/Formulários e Regras de Procedimento. Devido 
às contingências da Covid 19, as candidaturas deverão ser preferencialmente 
remetidas pelo correio, sob registo e com aviso de receção, para a Câmara 
Municipal do Sabugal, Praça da República, 6324-007 Sabugal, expedidas até ao 
termo do prazo fixado apresentação das candidaturas. Caso não o possam fazer, 
poderão ser entregues presencialmente, mediante marcação prévia obrigatória 
através do n.º 271751044, no Serviço de Recursos Humanos, durante as horas 
normais de expediente das 9h00 às 17h00. 11.1- Só se aceitam candidaturas em 
suporte de papel. 11.2 � O formulário devidamente datado e assinado, deve 
indicar expressamente a referência ao concurso a que concorre e ser 
acompanhado, dos documentos previstos no artigo 20.º da Portaria, 
nomeadamente: a) Fotocópias do certificado de habilitações ou outro documento 
idóneo legalmente reconhecido para o efeito; b) Declaração atualizada (com data 
reportada até ao prazo estabelecido para apresentação das candidaturas), 
emitida pelo serviço de origem a que o candidato pertence, da qual conste a 
identificação da relação jurídica de emprego público previamente estabelecida, 
bem como da carreira e categoria de que seja titular, posição remuneratória que 
detém nessa data, descrição da atividade que executa, bem como a última 
avaliação de desempenho com a respetiva menção qualitativa e quantitativa; c) 
Currículo profissional detalhado, atualizado, datado e assinado pelo candidato, 
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sempre que haja lugar à utilização do método de avaliação curricular, do qual 
deve constar designadamente as funções desempenhadas, bem como as 
atualmente exercidas, com a indicação dos respetivos períodos de duração, a 
formação profissional que possui, devidamente comprovada sob pena de não ser 
considerada; d) Nos termos dos n.ºs 6 e 7 do artigo 20.º da Portaria, os 
candidatos que exerçam funções no Município do Sabugal ficam dispensados de 
apresentar os documentos referidos nas alíneas a) e b), desde que os mesmos 
refiram que se encontram arquivados no seu processo individual. 11.3 � A não 
apresentação dos documentos exigidos nos pontos anteriores determina a 
exclusão dos candidatos do procedimento, quando a falta destes documentos 
impossibilite a sua admissão ou avaliação. 12 � As falsas declarações prestadas 
pelos candidatos nos requerimentos serão punidas nos termos da Lei. 12.1 � 
Assiste ao júri, a faculdade de exigir a qualquer candidato, em caso de dúvida 
sobre a situação que descreve no seu currículo, a apresentação de documentos 
comprovativos das suas declarações. 13 � Métodos de seleção e critérios: 13.1 � 
Considerando que o artigo 36.º da LTFP e artigo 5.º da Portaria estabelecem os 
métodos obrigatórios, consoante a situação jurídica funcional do trabalhador, 
bem como o n.º 1 do artigo 6.º da referida Portaria que determina quais os 
métodos de seleção facultativos ou complementares, optou-se pelos seguintes 
métodos: a) Avaliação Curricular (AC) e Entrevista de Avaliação de Competências 
(EAC), como métodos obrigatórios, e Entrevista Profissional de Seleção (EPS) 
como método complementar, para os candidatos que estejam a cumprir ou a 
executar a atribuição, competência ou atividade caraterizadoras do posto de 
trabalho em causa, bem como ao recrutamento de candidatos colocados em 
situação de valorização profissional que, imediatamente antes, tenham 
desempenhado aquela atribuição, competência ou atividade; b) Prova de 
Conhecimentos (PC), Avaliação Psicológica (AP) como métodos obrigatórios, e 
Entrevista Profissional de Seleção (EPS) como método complementar, para os 
restantes candidatos. 13.2 � Os candidatos referidos na alínea a) podem afastar, 
por escrito, a aplicação daqueles métodos e, nesse caso, ser-lhes-á aplicado os 
métodos previstos na alínea b). 13.3 � A avaliação Curricular (AC) � visa analisar 
a qualificação dos candidatos, designadamente a habilitação académica ou 
profissional, percurso profissional, relevância da experiência adquirida e da 
formação realizada, tipo de funções exercidas e avaliação de desempenho 
obtida. A avaliação curricular é expressa numa escala de 0 a 20 valores, com 
valoração até às centésimas, sendo a classificação obtida através da média 
aritmética ponderada dos elementos a avaliar (habilitações académicas; 
formação profissional; experiência profissional e avaliação do desempenho), 
através da seguinte fórmula: AC = (HA x 15 %) + (FP x 30 %) + (EP x 30 %) + 
(AD x 25%) Em que: AC = Avaliação Curricular HA = Habilitação Académica FP 
= Formação Profissional EP = Experiência Profissional AD = Avaliação de 
Desempenho 13.4 - Entrevista de Avaliação de Competências (EAC) - visa obter, 
informações sobre comportamentos profissionais diretamente relacionados com 
as competências consideradas essenciais para o exercício da função. A Entrevista 
de Avaliação de Competências (EAC) é avaliada segundo os níveis classificativos 
de Elevado, Bom, Suficiente, Reduzido, Insuficiente, aos quais correspondem 
respetivamente, as classificações de 20, 16, 12, 8 e 4, dos comportamentos em 
análise. 13.5 � A Prova de conhecimentos (PC) - visa avaliar os conhecimentos 
académicos e ou profissionais e a capacidade para aplicar os mesmos a 
situações concretas no exercício da função a concurso, será adotada a escala de 
0 a 20 valores, com expressão até às centésimas. Assume a forma escrita, de 
natureza teórica, com a duração de 90 minutos, e tolerância de 15 minutos. Será 
elaborada com base na seguinte legislação: Legislação Geral: Lei Geral do 
Trabalho em Funções Públicas (LTFP) aprovada em anexo à Lei n.º 35/2014, de 
20 de junho, na sua atual redação; Regime Jurídico das Autarquias Locais 
(RJAL), aprovado em anexo à Lei n.º 75/2013, de 12 setembro, na sua atual 
redação; Decreto-Lei n.º 4/2015, de 7 de janeiro - O Novo Código de 
Procedimento Administrativo; Conceitos, legislação e/ou bibliografia específica: 
Lei de Bases Gerais da Política Pública de Solos, de Ordenamento do Território e 
de Urbanismo - Lei n.º 31/2014, de 30 de maio, na sua atual redação; Regime 
Jurídico dos Instrumentos de Gestão Territorial - Decreto-Lei n.º 80/2015, de 14 
de maio; Critérios de Qualificação e as Categorias do Solo Rústico e do Solo 
Urbano em função do Uso Dominante, aplicáveis a todo o Território Nacional - 
Decreto Regulamentar n.º 15/2015, de 19 de agosto; Conceitos Técnicos no 
Domínio do Ordenamento do Território e do Urbanismo- Decreto Regulamentar 
n.º 5/2019, de 27 de setembro; Princípios e Normas a que deve obedecer a 
Produção Cartográfica no Território Nacional � Decreto Lei n.º 130/2019, de 30 
de agosto, que altera e republica o Decreto Lei n.º 193/95, de 28 de julho; 
Sistema de Informação Cadastral Simplificado - Decreto Regulamentar n.º 
4/2019, de 20 de setembro, que altera e republica o Decreto Regulamentar n.º 9
-A/2017, de 3 de novembro; Sistema de Informação Simplificada � Lei n.º 
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65/2019, de 23 de agosto e Lei n.º 78/2017, de 17 de agosto; Plano Diretor 
Municipal do Sabugal, publicado na II série, do Diário da República, de 10 de 
julho, através do aviso n.º 9352/2018; Plano Estratégico do Sabugal /2025. 
Todos os diplomas legais e regulamentares mencionados devem ser 
considerados com as alterações e na sua redação vigentes à data da realização 
da prova. 13.6 - No decorrer da prova os candidatos não podem, por quaisquer 
meios, comunicar entre si ou com qualquer outra pessoa, sendo, contudo, 
permitida a consulta exclusivamente à legislação, não anotada, em suporte de 
papel, identificada no ponto 13.5 do presente Aviso. Durante a prova não é 
permitida a utilização de qualquer equipamento tecnológico. 13.7 � A Avaliação 
Psicológica (AP) � visa avaliar as aptidões, características de personalidade e/ou 
competências comportamentais dos candidatos tendo com referência o perfil de 
competências previamente definido. A Avaliação Psicológica será valorada em 
cada fase intermédia do método, através das menções Apto e Não Apto. Na 
última fase do método, para os candidatos que o tenham completado, através 
dos seguintes níveis classificativos: Elevado, Bom, Suficiente, reduzido e 
Insuficiente, aos quais correspondem, respetivamente, as classificações de 20, 
16,12, 8 e 4. 13.8 � A Entrevista Profissional de Seleção (EPS) - visa avaliar a 
experiência profissional e aspetos comportamentais, nomeadamente os 
relacionados com a capacidade de comunicação e de relacionamento 
interpessoal. A Entrevista Profissional de Seleção, terá a duração de 30 minutos 
e a classificação será apurada mediante o cálculo da média aritmética, com 
arredondamento às centésimas. 14 - A Valoração Final (VF) � será resultante da 
média aritmética ponderada das classificações obtidas em cada um dos métodos 
de seleção aplicados, consoante a situação do candidato: a) VF = (AC×45 %) + 
(EAC×25 %) + (EPS ×30 %); ou b) VF = (PC×45 %) + (AP×25 %) + (EPS ×30 
%). Em que: VF = Valoração Final; AC = Avaliação Curricular; EAC = Entrevista 
de Avaliação de Competências; VF = Valoração Final; PC = Prova de 
Conhecimentos; AP = Avaliação Psicológica; EPS = Entrevista Profissional de 
Seleção. 14.1 � Nos termos do n.º 6 do artigo 11.º da Portaria, a ata do júri 
onde constam os parâmetros de avaliação e respetiva ponderação de cada um 
dos métodos a utilizar, a grelha classificativa e o sistema de valoração final, são 
publicados no sítio da Internet do Município do Sabugal em www.cm-sabugal.pt, 
na pasta Recursos Humanos/Procedimentos Concursos - Concursos a decorrer. 
15 - Por razões de celeridade, os métodos de seleção serão de forma faseada, 
nos termos e de acordo com o previsto no artigo 7.º da Portaria. 16 - Nos 
termos dos n.ºs 9 e 10 do artigo 9.º da Portaria, cada um dos métodos de 
seleção, bem como cada uma das fases que comportem é eliminatório. Serão 
excluídos do procedimento, os candidatos que não compareçam a qualquer um 
dos métodos de seleção, bem como os que tenham obtido uma valoração 
inferior a 9,5 valores num dos métodos ou fases, não lhe sendo aplicado o 
método ou fase seguintes. 17 - Em caso de igualdade de valoração entre 
candidatos, aplica-se o disposto no artigo 27.º da Portaria. 18 � Para efeitos do 
disposto no n.º 1 do artigo 4.º do Decreto-Lei n.º 29/2001, de 3 de fevereiro, 
conjugado com o n.º 3 do artigo 3.º do citado diploma, os candidatos com grau 
de incapacidade ou deficiência igual ou superior a 60%, têm preferência em 
igualdade de classificação, a qual prevalece sobre qualquer outra preferência 
legal. Estes devem declarar no requerimento de admissão, sob compromisso de 
honra, o respetivo grau de incapacidade, o tipo de deficiência e os meios de 
comunicação/expressão a utilizar no processo de seleção, nos termos dos artigos 
6.º e 7.º do citado diploma. 19 - Composição do júri do concurso: Presidente: 
Maria da Glória da Silva Quinaz � Chefe da Divisão de Planeamento, Urbanismo e 
Ordenamento do Território; Vogais efetivos: Ana Isabel Soares Carreira, Técnica 
Superior de Engenharia Topográfica, que substituirá a presidente nas suas faltas 
e impedimentos e Liseta Nabais Martins Sanches, Técnica Superior de Recursos 
Humanos; Vogais suplentes: Jorge Morais Torres, Técnico Superior de 
Antropologia e Carla Sofia Fernandes Augusto, Técnica Superior de História. 19.1 
- O Júri pode socorrer-se de outros elementos/entidades para a realização de 
alguns dos métodos de seleção que dada a sua especificidade assim o exijam. 20 
- Exclusão e notificação: De acordo com o preceituado no artigo 22.º da 
Portaria, os candidatos excluídos serão notificados, para realização da audiência 
dos interessados nos termos do previsto no Código do Procedimento 
Administrativo. 20.1 - Os candidatos admitidos são convocados nos termos do 
n.º 1 do artigo 24.º da Portaria, por uma das formas previstas no artigo 10.º da 
Portaria. 20.2 � Nos termos do n.º 1 do artigo 25.º da Portaria, a publicitação 
dos resultados obtidos em cada método intercalar é efetuada através de lista, 
ordenada alfabeticamente, afixada em local visível e público nas instalações da 
Câmara Municipal e disponibilizada no Sítio da Internet do Município do Sabugal. 
20.3 � Nos termos do n.º 1 do artigo 25.º da Portaria, os candidatos aprovados 
em cada método são convocados para a realização do método seguinte por uma 
das formas previstas no artigo 10.º da Portaria. 20.4 � A lista unitária da 
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ordenação final dos candidatos, será publicitada nos termos do n.º 5 do artigo 
28.º da Portaria. 20.5 - Para a pronúncia em sede de audiência deverá, ser 
utilizado o formulário, disponível na página eletrónica do Município em www.cm-
sabugal.pt, na pasta Recursos Humanos/Procedimentos Concursais. 21 � 
Proteção de Dados Pessoais: Os dados pessoais dos candidatos que, no âmbito 
do presente procedimento de recrutamento, sejam por estes transmitidos à 
Câmara Municipal do Sabugal, serão somente usados e tratados com vista à 
prossecução da finalidade que ora se publicita e armazenados pelo prazo 
estabelecido nos números 3 e 4 do artigo 30.º e artigo 47.º da Portaria, findo o 
qual serão destruídos. Durante o procedimento de recrutamento e durante o 
armazenamento, a Câmara Municipal do Sabugal tratará, com a devida e 
necessária confidencialidade reserva, os dados pessoais transmitidos pelos 
candidatos, assegurando-se a sua não transmissão ou divulgação a entidades ou 
pessoas terceiras não autorizadas nos termos legais. 22 - Em cumprimento da 
alínea h) do artigo 9.º da Constituição, �A Administração Pública, enquanto 
entidade empregadora, promove ativamente uma política de igualdade de 
oportunidades entre homens e mulheres no acesso ao emprego e na progressão 
profissional, providenciando escrupulosamente no sentido de evitar toda e 
qualquer forma de discriminação�. Sabugal, 09 de junho de 2020 O Presidente 
da Câmara, (António dos Santos Robalo) 

Observações

Questionário de Termino da Oferta

Admitidos

Masculinos: Femininos:

Total:

Total SME:

Total Com Auxílio da BEP:

Recrutados

Masculinos: Femininos:

Total:

Total Portadores Deficiência:

Total SME:

Resultados

Alteração de Júri
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Total Com Auxílio da BEP:
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